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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS NAS ÁREAS DE 
LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DO 
BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA DE CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Os arts. 356 e 374 do CPC/2015 não foram apreciados pelo 
Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito controvertida. Falta, 
portanto, prequestionamento, indispensável ao acesso às instâncias 
extraordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Aplicáveis, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Não obstante o entendimento segundo o qual o benefício do 
REINTEGRA aplica-se às empresas situadas na Zona Franca de Manaus, esta 
Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que tal benefício não 
pode ser estendido de forma automática às vendas destinadas a toda e 
qualquer Área de Livre Comércio-ALC, isso porque cada área possui 
regulamento próprio.

3. Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, o STJ 
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas 
situadas nas áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma 
exportação; desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias 
destinadas às cidades de Guajará-Mirim-RO, Brasiléia-AC, Epitaciolândia-AC e 
Cruzeiro do Sul-AC. Precedentes: AgInt no REsp 1.898.953/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 
29/04/2021; e REsp 1.861.806/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 21/09/2020. 
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4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 16 de maio de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS NAS ÁREAS DE 
LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DO 
BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA DE CADA ÁREA. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Os arts. 356 e 374 do CPC/2015 não foram apreciados pelo 
Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 
objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito controvertida. Falta, 
portanto, prequestionamento, indispensável ao acesso às instâncias 
extraordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Aplicáveis, 
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

2. Não obstante o entendimento segundo o qual o benefício do 
REINTEGRA aplica-se às empresas situadas na Zona Franca de Manaus, esta 
Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que tal benefício não 
pode ser estendido de forma automática às vendas destinadas a toda e 
qualquer Área de Livre Comércio-ALC, isso porque cada área possui 
regulamento próprio.

3. Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, o STJ 
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas 
situadas nas áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma 
exportação; desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias 
destinadas às cidades de Guajará-Mirim-RO, Brasiléia-AC, Epitaciolândia-AC e 
Cruzeiro do Sul-AC. Precedentes: AgInt no REsp 1.898.953/SC, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2021, DJe 
29/04/2021; e REsp 1.861.806/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 21/09/2020. 
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4. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado pela SANTA MARIA CIA DE 
PAPEL E CELULOSE contra a decisão de fls. 270/276, que negou provimento 
ao seu recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. VENDAS EFETUADAS NAS ÁREAS DE 
LIVRE COMÉRCIO-ALC. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA 
DO BENEFÍCIO FISCAL. NECESSIDADE DE EXAME DA LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA DE CADA ÁREA. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

2. Em suas razões (fls. 288/296), a parte agravante sustenta, 

preliminarmente, o prequestionamento dos arts. 356 e 374 do CPC/2015 e 

que, mesmo que assim não fosse, os referidos dispositivos tratam de matéria de 

ordem pública, cognoscível a qualquer tempo e grau de jurisdição. No mais, 

insiste na alegação de que o benefício do REINTEGRA deve alcançar as 

empresas localizadas nas ALCs de Guajará-Mirim, Brasiléia, Epitaciolândia e 

Cruzeiro do Sul. 

3. Requer, ao final, o provimento do agravo interno, para que seja 

provido o recurso especial nos termos pleiteados. 

4. Impugnação apresentada às fls. 300/306. 

5. É o relatório.

VOTO

1. O recurso não merece prosperar.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 
a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Ainda em caráter preliminar, como afirmado na decisão ora 

impugnada, os arts. 356 e 374 do CPC/2015 não foram apreciados pelo 

Tribunal de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração com o 

objetivo de sanar eventual omissão da questão de direito controvertida. Falta, 
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portanto, prequestionamento, indispensável ao acesso às instâncias 

extraordinárias, ainda que se trate de matéria de ordem pública. Aplicáveis, 

assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1847108

/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 

04/04/2022, DJe 07/04/2022; EDcl no AgRg no AREsp 1716777/SP, Rel. 

Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 

29/03/2022, DJe 31/03/2022; e AgInt no AREsp 1559887/RJ, Rel. Ministro 

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5), PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 21/03/2022, DJe 24/03/2022.

4. No mérito, não obstante o entendimento segundo o qual o 

benefício do REINTEGRA aplica-se às empresas situadas na Zona Franca de 

Manaus, esta Corte Superior de Justiça já se manifestou no sentido de que tal 

benefício não pode ser estendido de forma automática às vendas destinadas a 

toda e qualquer Área de Livre Comércio-ALC, isso porque cada área possui 

regulamento próprio.

5. Assim, ao analisar a legislação específica de cada ALC, o STJ 
concluiu que apenas as vendas de mercadorias destinadas às empresas 
situadas nas áreas de Boa Vista/RR e Bonfim/RR são equivalentes a uma 
exportação; desse modo, o benefício em questão não alcança as mercadorias 
destinadas às cidades de Guajará-Mirim-RO, Brasiléia-AC, Epitaciolândia-AC e 
Cruzeiro do Sul-AC.

6. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO. TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. 
CREDITAMENTO POR MERCADORIAS DESTINADAS ÀS ÁREAS DE LIVRE 
COMÉRCIO DOS MUNICÍPIOS DE: TABATINGA - AM, GUAJARÁ-MIRIM - 
RO, BOA VISTA - RR, BONFIM - RR, BRASILEIA - AC, EPITACIOLÂNDIA - 
AC, CRUZEIRO DO SUL - AC, MACAPÁ - AP, SANTANA - AP. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. 
UTILIZADO FUNDAMENTO PELO ACÓRDÃO E NÃO REBATIDO NO APELO 
NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
inclusão, na base de cálculo do REINTEGRA (tanto na vigência da Lei n. 
12.546/2011 como na Lei n. 13.043/2014), da receita oriunda das vendas 
destinadas à Zona Franca de Manaus e outras Áreas de Livre Comércio. 
Na sentença, a segurança foi concedida. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/73 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

Documento eletrônico VDA32374845 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 09/05/2022 11:56:16
Código de Controle do Documento: f39d5b11-4f6b-405b-8e85-33861dfafdd4

tel:1847108
tel:1716777
tel:1559887


fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/73 e do 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 
hipótese.

III - Quanto ao mérito, o recurso especial interposto pela 
contribuinte não impugnou fundamento basilar que ampara o acórdão 
recorrido, qual seja, de que não pode ser estendido o tratamento dado à 
Zona Franca de Manaus para as demais Áreas de Livre Comércio sem que 
haja lei que lhe atribua a mesma condição.

IV - Verifica-se que acórdão objeto do recurso especial tem mais de 
um fundamento, cada qual suficiente e autônomo para mantê-lo. 
Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 
quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente 
e o recurso não abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 
1.389.204/MG, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado 
em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 1.838.532/CE, 
relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

V - Ainda que se ingressasse no fundo da matéria em discussão, 
tem-se que o Superior Tribunal de Justiça fixou que a venda de 
mercadorias para empresas situadas na Zona Franca de Manaus - ZFM 
equivale, para efeitos fiscais, à exportação de produto brasileiro para o 
estrangeiro, segundo interpretação do Decreto-Lei n. 288/1967.

VI - Neste particular, foi editado Enunciado Sumular n. 640/STJ, 
segundo o qual: "O benefício fiscal que trata do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(REINTEGRA) alcança as operações de venda de mercadorias de origem 
nacional para a Zona Franca de Manaus, para consumo, industrialização 
ou reexportação para o estrangeiro."

VII - Lado outro, afastando a tese defendida pela contribuinte, o 
Superior Tribunal de Justiça entende que o REINTEGRA não pode ser 
estendido de forma automática para as vendas destinadas a toda e 
qualquer Área de Livre Comércio - ALC, porque cada área possui legislação 
própria, devendo ser analisada tal possibilidade e compatibilidade caso a 
caso.

VIII - No caso, não há falar em fruição do REINTEGRA em razão 
das mercadorias destinadas às ALC de Tabatinga - AM, Guajará-Mirim - 
RO, Brasileia - AC, Epitaciolândia - AC, Cruzeiro do Sul - AC, Macapá - AP, 
Santana - AP, conforme o entendimento fixado pelo Superior Tribunal de 
Justiça, de que não diverge o acórdão recorrido, segundo se pode verificar 
do seguinte acórdão: REsp 1.861.806/SC, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/9/2020.

IX - Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1.898.953/SC, Rel. 
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Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
26/04/2021, DJe 29/04/2021).

 

 

RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3. PROCESSUAL CIVIL. ADUANEIRO. 
TRIBUTÁRIO. REINTEGRA. ART. 2º, DA LEI N. 12.546/2011 E ART. 22, DA 
LEI N. 13.043/2014. CREDITAMENTO POR MERCADORIAS DESTINADAS 
ÀS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO DOS MUNICÍPIOS DE: TABATINGA - AM, 
GUAJARÁ-MIRIM - RO, BOA VISTA - RR, BONFIM - RR, BRASILEIA - AC, 
EPITACIOLÂNDIA - AC, CRUZEIRO DO SUL - AC, MACAPÁ - AP, SANTANA - 
AP. IMPOSSIBILIDADE DE EXTENSÃO AUTOMÁTICA DA 
JURISPRUDÊNCIA REFERENTE À ZONA FRANCA DE MANAUS. 
NECESSIDADE DE EXAME ESPECÍFICO DA LEGISLAÇÃO REGENTE DE 
CADA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO.

1. O recurso especial não merece conhecimento quanto à alegada 
violação ao art. 1º do Decreto-Lei nº 356/68 (Estende Benefícios do 
Decreto-Lei número 288, de 28 de fevereiro de 1967, a Áreas da Amazônia 
Ocidental e dá outras Providências), visto que não prequestionado pela 
Corte de Origem. Incidência da Súmula n. 211/STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo".

2. Muito embora este Superior Tribunal de Justiça - STJ tenha 
posicionamento pacificado no sentido de que a venda de mercadorias para 
empresas situadas na Zona Franca de Manaus - ZFM equivale, para 
efeitos fiscais, à exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, 
segundo interpretação do Decreto-lei n. 288/67, permitindo a fruição do 
Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras - REINTEGRA (nesse sentido: AgInt no AREsp. n. 
691.708/AM, Primeira Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 
13/09/2016, DJe 06/10/2016; AgInt no REsp. n. 1.704.482/RS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, julgado em 01/03/2018, DJe 
06/03/2018), tal entendimento não pode ser estendido de forma acrítica 
para as vendas destinadas a toda e qualquer Área de Livre Comércio - 
ALC. Isto porque cada ALC possui legislação própria, havendo que ser 
analisada tal possibilidade e compatibilidade caso a caso.

3. Em relação à ALC do Município de Tabatinga - AM, regido pela 
Lei n. 7.965/89, o art. 6º, da referida lei estabelecia - à semelhança do art. 
4º, do Decreto-Lei n. 288/67 (Zona Franca de Manaus) - que a entrada ali 
de bens advindos de outras partes do Brasil seria em tudo equivalente a 
uma operação de exportação. O dispositivo era complementado pelo art. 
12, da mesma Lei n. 7.965/89, que determinava a aplicação da legislação 
pertinente à Zona Franca de Manaus, no que coubesse, tendo em vista a 
identidade das situações. Contudo, a partir da revogação expressa do art. 
6º, da Lei n. 7.965/89, pelo art. 117, VI, da Lei n. 8.981/95, a remessa de 
produtos nacionais para a ALC do Município de Tabatinga - AM deixou de 
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ser equivalente a uma exportação para quaisquer fins (fiscais ou não). 
Portanto, se a venda de mercadorias para empresas situadas na a ALC do 
Município de Tabatinga - AM deixou de ser equivalente a uma exportação 
para quaisquer fins (fiscais ou não), não há que se falar em fruição do 
REINTEGRA em razão das mercadorias destinadas a esta área.

4. O mesmo raciocínio desenvolvido acima se aplica à ALC de 
Guajará-Mirim - RO, visto que o art. 6º, da Lei n. 8.210/91 (que trazia 
dispositivo semelhante ao suso mencionado art. 6º, da Lei n. 7.965/89) 
também o foi revogado pelo art. 109, da Lei n. 8.981/95, alterando a 
redação para retirar a equiparação à exportação e criar uma simples 
isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para os bens que 
entrarem na ALC. Por decorrência lógica, o art. 9º, do Decreto n. 843/93 
que também previu a equiparação à exportação foi juntamente revogado 
pelo art. 109, da Lei n. 8.981/95 (ato normativo específico para o caso, 
cronologicamente posterior e de hierarquia superior). Desse modo, se a 
venda de mercadorias para empresas situadas na a ALC de Guajará-
Mirim - RO deixou de ser equivalente a uma exportação, não há que se 
falar em fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias destinadas a 
esta área.

5. Nas ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR, a previsão de 
equiparação à exportação estava contida no art. 7º, da Lei n. 8.256/91, o 
qual foi revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95, alterando a redação 
para retirar a equiparação à exportação e criar uma simples isenção de 
Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI para os bens que entrarem 
na ALC. Contudo, posteriormente adveio o art. 7º, da Lei n. 11.732/2008, 
que restabeleceu a equiparação à exportação especificamente para este 
caso. Sendo assim, se a venda de mercadorias para empresas situadas 
nas ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR são equivalentes a uma 
exportação, o caso é sim de fruição do REINTEGRA em razão das 
mercadorias destinadas a esta área.

6. Já para as ALC's de Brasileia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul 
- AC, a previsão de equiparação à exportação estava contida no art. 7º, da 
Lei n. 8.857/94, o qual foi revogado também pelo art. 110, da Lei n. 
8.981/95, alterando a redação para retirar a equiparação à exportação e 
criar uma simples isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI 
para os bens que entrarem na ALC. Por decorrência lógica, o art. 6º, do 
Decreto n. 1.357/94 que também previu a equiparação à exportação foi 
juntamente revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95 (ato normativo 
específico para o caso, cronologicamente posterior e de hierarquia 
superior). Nessas condições, se a venda de mercadorias para empresas 
situadas nas ALC's de Brasileia, Epitaciolândia e Cruzeiro do Sul - AC 
deixou de ser equivalente a uma exportação, não há que se falar em 
fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias destinadas a esta área.

7. Para as ALC's de Macapá e Santana - AP a situação também 
não permite o gozo do REINTEGRA. Isto porque o art. 11, §2º, da Lei n. 
8.387/91, que as criou, determinou a aplicação do disposto na Lei n. 
8.256/91, no que coubesse. Ocorre que a Lei n. 8.256/91, que rege as 
ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR, tinha uma previsão de equiparação 
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à exportação contida no seu art. 7º, o qual foi revogado pelo art. 110, da 
Lei n. 8.981/95. Desta forma, por decorrência lógica, o art. 8º, do Decreto 
n. 517/92 que também previu a equiparação à exportação foi juntamente 
revogado pelo art. 110, da Lei n. 8.981/95 (ato normativo específico para o 
caso, cronologicamente posterior e de hierarquia superior). Aqui não houve 
qualquer revigoração da equiparação à exportação, como ocorreu com as 
ALC's de Boa Vista - RR e Bonfim - RR. Desta maneira, se a venda de 
mercadorias para empresas situadas nas ALC's de Macapá e Santana - AP 
deixou de ser equivalente a uma exportação, não há que se falar em 
fruição do REINTEGRA em razão das mercadorias destinadas a esta área.

8. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido (REsp 1.861.806/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2020, DJe 
21/09/2020).

7. Mantenho incólume, portanto, a decisão agravada.

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno da 
contribuinte.

9. É como voto.
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Sessão Virtual de 10/05/2022 a 16/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE
ADVOGADOS : FRANCISCO PALUDO - PR049880

JORGE WADIH TAHECH - PR015823A
ARLI PINTO DA SILVA - PR020260A
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE
ADVOGADOS : ARLI PINTO DA SILVA - PR020260

JORGE WADIH TAHECH - PR015823
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848
FRANCISCO PALUDO - PR049880

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - II/ IMPOSTO SOBRE IMPORTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SANTA MARIA CIA DE PAPEL E CELULOSE
ADVOGADOS : FRANCISCO PALUDO - PR049880

JORGE WADIH TAHECH - PR015823A
ARLI PINTO DA SILVA - PR020260A
FRANCISCO NIEBUHR NETO - PR065848A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/05/2022 a 16/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 17 de maio de 2022

Documento eletrônico VDA32469076 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/05/2022 02:44:52
Código de Controle do Documento: 80eeaeca-2fa1-42e8-9c0c-88c6f6754999


